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01.  Apresentação 

O Controle Interno no Município de Meridiano, de acordo com os artigos 31, 70 e 74 da 

Constituição Federal de 1988, artigo 54, parágrafo único, e artigo 59, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, artigos 75 a 80 da Lei nº 4.320/1964, da Lei Municipal de nº 

274/2024 e normatização do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, Instrução n° 

01/2024, que trata das funções atribuídas ao controle interno, vem submeter a vossa 

excelência o Relatório de Controle Interno do 2º Trimestre de 2026. 

O relatório elaborado tem o intuito de apresentar ao Exmo. Prefeito de forma minuciosa e 

detalhada as atividades realizadas no período, cujo objetivo principal foi acompanhar e 

apurar a lisura dos atos administrativos, principalmente aqueles relacionados à gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial. 

A atuação do Controle Interno ocorreu de forma preventiva e as recomendações para 

adoção de providências corretivas para o saneamento de irregularidades encontram-se 

anotadas neste relatório. 

O relatório foi elaborado com base em documentos e informações oficiais remetidos pela 

Prefeitura Municipal para o Sistema Audesp do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

mediante procedimentos de avaliação interna, documentos fornecidos por departamentos e 

demais relatórios disponibilizados pela Prefeitura Municipal. 

Inteiramos que o Controle Interno está atuando e desenvolvendo seus trabalhos em exata 

consonância com as recomendações e instruções emanadas pelo Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo e as análises realizadas neste relatório observou os preceitos legais 

dos artigos da Constituição Federal bem como a Lei Municipal que rege a matéria e também 

a Lei de responsabilidade Fiscal. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

2. Quadro Geral em 30/06/2026 

TÓPICOS DE INSPEÇÃO SITUAÇÃO REF. 

Aplicação na Saúde 16,75% (15%) 

Aplicação no Ensino 33,77% (25%) 

FUNDEB 100,22% (90% - 100%) 

Pessoal da Educação Básica 92,69 % (70%) 

Despesas com pessoal (art. 20, III, “b”, LRF) 47,31% (54%) 

Limite de gastos (art. 167-A, CF) 74,39% (Até 95%) 

Transferências ao Legislativo (art. 29-A, CF) Em ordem 

Receita Corrente Líquida R$ 54.196.776,33 

Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor Em ordem 

Encargos Sociais (INSS, PASEP, FGTS, RPPS) Em ordem 

 

3. Receitas, Despesas e Execução Orçamentária 

 

 

 

 



 

 

4. Avaliação das Metas de Ações do Governo e a Efetividade do Gasto Público 

O município vem no exercício atual mantendo resultados fiscais regulares, alcançando um 

Resultado Primário positivo em aproximadamente R$ 4.7 milhões de reais. 

As Despesas Correntes Liquidadas finalizaram os 06 meses iniciais em 74,39% das receitas 

arrecadadas de 12 meses, cumprindo assim integralmente o art. 167-A da CF. 

Com as despesas correntes controladas, o município segue com margem para as despesas 

de investimentos, muito importante para a manutenção e evolução patrimonial do ente. 

Em investimentos o município segue com este resultado:  

 

 

Cerca de 10% das despesas totais foram em investimentos, sendo as maiores parcelas em 

obras e aquisições de veículos. 

Para as metas e ações de investimentos, a Controladoria Interna considera um bom 

resultado de aplicação, devendo o Executivo acompanhar e fiscalizar a entrega das obras na 

qualidade necessária, garantindo a efetividade do gasto. 

 

 



 

 

 

5. Despesas de Pessoal e Alíquota Suplementar 

Após um longo período acima dos limites permitidos (dez/23 ate agosto/25), o município 

conseguiu estabilizar sua despesa de pessoal dentro dos limites, fechando este período 

analisado em 47,31% da RCL. 

Porém após os estudos realizados sobre os impactos que o equacionamento de déficit 

atuarial escolhido pelo município tem sobre a despesa de pessoal (Ofício nº 19/2026), a 

Controladoria Interna alerta para o risco de descumprimento da Lei de Responsabilidade 

Fiscal ao final do exercício, superando os limites definidos no art. 20 da LRF. 

Recomendo que o Executivo em sintonia com o Legislativo analisem todas as possibilidades 

de equacionamento do déficit atuarial levando em consideração a capacidade fiscal do 

município. 

 

 

6. Cargos iguais com referências diferentes 

Os cargos de Trabalhador Braçal Masculino e Trabalhador Braçal Masculino para o Distrito 

de Santo Antônio do Viradouro possuem atribuições, jornada de trabalho, requisitos de 

investidura e responsabilidade equivalentes, sendo o primeiro enquadrado na referência 

inicial 7-A e o segundo na 3-A. 

A mesma situação é encontrada entre os cargos de Faxineira e Faxineira para o Distrito de 

Santo Antônio do Viradouro, onde o primeiro está enquadrado na referência 5-A e o 

segundo na 3-A. 

Essas distorções devem ser objeto de estudos e análise do Executivo Municipal para 

correções através de projetos de lei, respeitando sempre a conveniência e oportunidade da 

administração. 

 

 

 

 



 

 

 

7. Técnico de Proteção Social de Média e Alta Complexidade 

O Técnico de Proteção Social de Média e Alta Complexidade é o profissional (Assistente 

Social ou Psicólogo) que atua no Sistema Único de Assistência Social (SUAS), prestando 

apoio a pessoas e famílias que tiveram seus direitos violados ou que perderam o vínculo 

familiar. É um trabalho especializado e dedicado para estas situações, sendo um cargo 

ainda não ocupado no município. 

Com isso, recomendo ao Executivo Municipal estudos e adequação para correção desta 

lacuna no quadro de pessoal, sendo que o município vem com um histórico de casos 

recentes que necessitavam deste profissional para o acompanhamento. 

 

8. Estrutura da Procuradoria Jurídica 

Para um fortalecimento de governança e de controles internos, além da melhora de 

eficiência do setor jurídico municipal, recomendo ao Poder Executivo que realize estudos 

para a possibilidade de unificação do setor, onde a estrutura com uma procuradora jurídica 

dedicada ao setor social está dissonante da demanda quase inexistente daquela secretaria, 

enquanto as demandas do Paço Municipal com as defesas, pareceres de licitações e 

consultas revelam-se demasiadas para este setor.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

9.  Emendas Impositivas Municipais 

 

Recomendo especial atenção da gestão para a execução de caráter obrigatório das emendas 

impositivas municipais. Há no momento apenas uma emenda com entrega efetivada. 

Alerto que o descumprimento das emendas impositivas pode levar a rejeições de contas e 

ser enquadrada como infração administrativa.  



 

 

10.  Emendas Federais e Estaduais  

 

Quanto à execução das emendas, há nas contas do município aproximadamente R$ 

812.000,00 em recursos de custeio, sendo a maioria destinada a saúde. Neste exercício o 

uso destes recursos foi pequeno em relação ao estoque disponível. 

Já em relação aos valores para investimentos, há a preocupação desta Controladoria sobre 

o atraso no início das obras da Reforma da UBS, da construção da Praça do Golfo e das 

instalações de fotovoltaico. 

Recomendo especial atenção para destravar os investimentos previstos, pois há prazos para 

execução, com riscos de devolução de valores. 

 

 

 



 

 

11.  Habilitação do Fundo Municipal de Saneamento Básico 

O município de Meridiano não criou e habilitou seu fundo de saneamento básico. Conforme 

o Contrato de Cocessão nº 01/2024, celebrado entre o Estado de São Paulo, SABESP, 

municípios do URAE-1 e ARSESP, está prevista a possibilidade de repasse de percentual da 

receita auferida pela concessionária no município para o Fundo Municipal de Saneamento, 

receitas garantidas que estão deixando de ser recebidas. 

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo através do Comunicado SDG Nº 050/2025 já 

emitiu recomendação aos municípios sobre a importância da instituição e habilitação do 

Fundo Municipal de Saneamento Básico como instrumento estratégico para viabilizar a 

política de saneamento no novo modelo de prestação regionalizada. 

 

12.  Obras Municipais 

 

 

Instalação de energia fotovoltaica: As obras para instalação de energia fotovoltaica, 

previsto como item obrigatório da emenda impositiva do exercício de 2024 e também do 

repasse via emenda federal do Deputado Kim Kataguiri estão com atrasos de execução. 



 

 

Reforma da Unidade Básica de Saúde – Etapa 2 -  Recomendo ao Executivo que realize 

um estudo jurídico robusto sobre o processo administrativo da empresa ADP Engenharia e 

as obras suspensas, a fim de executá-las com o menor tempo possível. 

Como se trata de uma unidade de saúde que necessita de local adequado, o atendimento 

hoje realizado em local precário demonstra a urgência necessária para uma solução para a 

obra paralisada. 

 

13.  Acompanhamento de Recomendações e Determinações do Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo 

Recomendações e Determinações – 

Contas Anuais 2023 

Situação 

Aperfeiçoar o Sistema de Controle Interno, 

bem como envidar esforços para efetivar a 

nomeação de servidor concursado para o 

cargo de Auditor de Controle Interno 

Corrigido – Foi nomeado servidor efetivo 

para o cargo de controlador interno. 

Reforço de controles e monitoramento sobre 

os repasses ao RPPS evitando novos atrasos 

e novos encargos financeiros deles 

decorrentes 

Corrigido – Os débitos foram parcelados e 

os demais pagamentos seguem todos 

pagos, além da majoração das alíquotas 

para equacionar o déficit atuarial  

Severa advertência para melhorias na 

Educação e falhas na visita à Emef Profª 

Paula Zangrando 

Correção Parcial – Todas as unidades 

escolares possuem AVCB; a nota do i-Educ 

evoluiu, alcançando a nota B no exercício de 

2025; as salas de aula dos anos iniciais com 

mais de 20 alunos diminuiu de 5 para 2 no 

atual exercício. Na Emei Paula foram 

realizadas melhorias, tais como pintura, 

troca de todos os conjuntos de mesa e 

cadeira dos alunos, criação do espaço 

Maker.   

Limite de Despesas de Pessoal Corrigido – Desde agosto de 2025 o 

município controlou e estabilizou a despesa 

de pessoal dentro dos limites. 

Finalize as obras na Praça da Matriz Não corrigido 



 

 

Adotar medidas para receber VAAR Não corrigido 

Implemente serviço de psicologia 

educacional e serviço social nas escolar 

Corrigido 

 

 

Meridiano, 05 de agosto de 2026 

 

 

 

 

DIEGO RAFAEL FERRARI 

CONTROLADOR INTERNO 
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